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Resumo 
Os processos de mudança que desencadeia a difusão ampla das tecnologias de informação 
L JVT\UPJHsqV ;0* WYVK\aLT LMLP[VZ PTWVY[HU[LZ UH ]PKH LJVUTPJH ZVJPHS L J\S[\YHS
dos países de América Latina, ajudando na mitigação das assimetrias sociais e no fomento 
à ampliação da cidadania em todas suas variantes. Neste contexto se inscreve o projeto 
;LYYP[}YPVZ KV 7L[Y}SLV ¶ 9V`HS[PLZ L ]PNxSPH JPKHKq MVJV KV [YHIHSOV 6 TLZTV H[LUKL
condicionantes legais do licenciamento ambiental federal (IBAMA) para a produção de 
petróleo e gás da empresa Petrobras na região da Bacia de Campos, Estado de Rio de Janeiro. 
O projeto objetiva desenvolver ações de Educação Ambiental, em dez municípios da região, 
que promovam e ampliem a discussão pública municipal dos processos de distribuição e 
HWSPJHsqVKVZYLJ\YZVZÄUHUJLPYVZWYV]LUPLU[LZKHZWHY[PJPWHsLZNV]LYUHTLU[HPZZVIYLH
renda do petróleo (royalties e participações especiais) visando combater a desinformação, 
promover inclusão digital, o uso de tecnologias (cinema-debate, busca e produção de 
sites, aplicativos, produção audiovisual, dentre outras) aplicadas à formação cidadã e a 
ampliação da participação comunitária no controle social da renta petrolífera. Neste trabalho 
se apresentam os fundamentos legais que constituem a base da concepção do projeto, 
explicitando seus objetivos assim como os primeiros resultados obtidos.
Astract
;OLWYVJLZZLZVMJOHUNL[OH[MVZ[LY[OL^PKLZWYLHKKPɈ\ZPVUVM[LJOUVSVNPLZVMPUMVYTH[PVU
HUK JVTT\UPJH[PVU ;0* OH]L WYVK\JLK PTWVY[HU[ LɈLJ[Z VU [OL LJVUVTPJ ZVJPHS HUK
cultural life of Latin American countries and helped to mitigate social inequalities while 
WYVTV[PUN [OL]HYPV\Z MVYTZVMJP[PaLUZOPW;OLWYVQLJ[;LYYP[}YPVZKV7L[Y}SLV¶9V`HS[PLZ
e vigília cidadã, the focus of this study, falls within this context. This project meets federal 
legal IBAMA requirements for environmental licensing for petroleum and gas exploration by 
[OL7L[YVIYHZJVTWHU`PU[OL*HTWVZ)HZPUPU9PVKL1HULPYV:[H[L;OLWYVQLJ[^VYRZ[V
develop environmental education initiatives in ten municipalities of the region in a way that 
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do Programa de Pós Graduação em Po-
líticas Sociais da Universidade Estadual 
KV5VY[L-S\TPULUZL,Z[LWYVQL[VKLWLZ-
quisa e extensão de Educação Ambiental 
atende condicionantes legais do licencia-
mento ambiental federal de atividades de 
exploração de petróleo e gás natural da 
empresa Petrobras na Bacia de Campos, 
UV,Z[HKVKV9PVKL1HULPYV6 [YHIHSOV
tem a coordenação geral do prof. Marce-
lo Carlos .(5;6: e uma das autoras do 
trabalho como coordenadora pedagógica.
Entende-se por Licenciamento Ambiental o
“procedimento administrativo pelo qual 
o órgão ambiental competente licencia 
a localização, instalação, ampliação e a 
operação do empreendimento e ativida-
des utilizadoras de recursos ambientais 
consideradas efetiva ou potencialmente 
poluidoras, ou daquelas que sob qual-
quer forma, possam causar degradação 
ambiental, considerando as disposições 
legais e regulamentares e as normas 






cial da aplicação de royalties e de partici-
pações especiais da produção de petróleo 
e gás natural”, assim como do Diagnósti-




informação por parte de grupos desfavo-
recidos contribui para mitigar as assime-
trias sociais, facilitando a inclusão social 
e promovendo a universalização dos di-
YLP[VZJPKHKqVZ5LZZLZLU[PKVVWYVQL[V
VIQL[P]HKLZLU]VS]LYHsLZKL,K\JHsqV
Ambiental, em dez municípios da região, 
que promovam e ampliem a discussão 
pública municipal dos processos de dis-
[YPI\PsqVLHWSPJHsqVKVZYLJ\YZVZÄUHU-
ceiros provenientes das participações go-
vernamentais sobre a renda do petróleo 
misinformation, promote digital access, the use of technologies (cinema-debate, searches, and the 
creation of Internet sites, smartphone applications, and audiovisual media, among others), fostering 
citizenship development and increased community participation in the social control of petroleum 
PUJVTL ;OPZ ^VYR WYLZLU[Z [OL SLNHS MYHTL^VYR ^OPJO [OL WYVQLJ[ PZ IHZLK \WVU KLÄULZ P[Z




technology of information and communication, royalties, citizenship,  public municipal discussion.
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(royalties e participações especiais) visan-
do combater a desinformação, promover 
PUJS\ZqVKPNP[HSV\ZVKL;0*HWSPJHKHZn
formação cidadã e a ampliação da parti-
cipação comunitária no controle social da 
renta petrolífera. 
Seu público direto está composto por 
representantes dos grupos sociais mais 
vulneráveis aos impactos da indústria de 




ciações e coloniais de pescadores. 
5LZ[L [YHIHSOV ZL HWYLZLU[HT VZ M\UKH-
mentos legais que constituem a base da 
JVUJLWsqVKVWYVQL[V HZZPTJVTVZ\HZ
WYLTPZZHZ VIQL[P]VZ L WYPUJPWHPZ YLZ\S-
[HKVZHSJHUsHKVZH[tVTVTLU[V(ZZPT
sendo, em uma primeira parte será tratada 
a legislação vinculada ao Meio Ambiente, 
à Educação Ambiental e principalmente à 
educação no processo de gestão ambien-
tal da indústria de petróleo e gás natural, 
com o intuito de situar a discussão, em-
IVYHUqVZLQHHPU[LUsqVLZNV[HY[VKHZHZ
SLPZKLJYL[VZLYLZVS\sLZWLY[PULU[LZ5H
segunda parte, apresentar-se-ão breve-
TLU[L VZ M\UKHTLU[VZ KV WYVQL[V HJPTH
TLUJPVUHKV L_WSPJP[HUKV ZL\Z VIQL[P]VZ
assim como os resultados obtidos no pri-
meiro ano de existência. Para isso se des-
[HJHT HZ HsLZ KLZLU]VS]PKHZ Q\U[V nZ
comunidades, a partir do desenvolvimento 
de trabalho participativo e de divulgação 
e sensibilização, levando informações em 
uma Mostra interativa. 
 
(PUKHZLHWYLZLU[HTHZHsLZWSHULQHKHZ
para dar continuidade ao processo forma-
tivo que inclui o letramento digital para o 
uso de tecnologias como mediação para 
alcançar certos patamares de inclusão, 
WHY[PJPWHsqV X\HSPÄJHKH L JVU[YVSL ZVJPHS
por parte dos cidadãos. 
Breves notas sobre a legisla-
ção ambiental no Brasil
 
A Constituição Federal Brasileira de 1988 
garante que a construção de qualquer 
empreendimento que tenha um potencial 
degradador do meio ambiente dependa de 
um processo de licenciamento ambiental. 
6(Y[PNV  t KLKPJHKV L_JS\ZP]HTLU[L
HV TLPV HTIPLU[L L HÄYTH X\L ¸Todos 
têm direito ao meio ambiente ecologica-
mente equilibrado, bem de uso comum do 
povo e essencial à sadia qualidade de vida, 
impondo-se ao Poder Público e à coleti-
vidade o dever de defendê-lo e preservá-
-lo para as presentes e futuras gerações” 
)9(:03 
5LZZL JVU[L_[V t NHYHU[PH JVUZ[P[\-
cional... 
¸0=L_PNPYUHMVYTHKHSLPWHYHPUZ[HSH-
ção de obra ou atividade potencialmen-
[L JH\ZHKVYH KL ZPNUPÄJH[P]H KLNYHKH-
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-la para participação ativa na defesa do 
meio ambiente.” 6 TLUJPVUHKV +LJYL[V
5¢  [YH[HLU[YLV\[YHZJVPZHZZVIYL
o Licenciamento das Atividades de explo-
ração de recursos naturais. Assim, o Art. 
HÄYTHX\L! “A construção, instalação, 
ampliação e funcionamento de estabeleci-
mento de atividades utilizadoras de recur-
sos ambientais, consideradas efetiva ou 
potencialmente poluidoras, bem assim os 
empreendimentos capazes, sob qualquer 
forma, de causar degradação ambiental, 
dependerão de prévio licenciamento do 
órgão estadual competente integrante do 
Sisnama, sem prejuízo de outras licenças 
legalmente exigíveis.
 ¢ *HILYm HV *VUHTH Ä_HY VZ JYP[tYPVZ
básicos, segundo os quais serão exigi-
dos estudos de impacto ambiental para 
ÄUZ KL SPJLUJPHTLU[V JVU[LUKV LU[YL
outros, os seguintes itens:
HKPHNU}Z[PJVHTIPLU[HSKHmYLH"
b) descrição da ação proposta e suas 
HS[LYUH[P]HZ"L
J PKLU[PÄJHsqV HUmSPZL L WYL]PZqVKVZ
PTWHJ[VZ ZPNUPÄJH[P]VZ WVZP[P]VZ L UL-
gativos.
2º O estudo de impacto ambiental será re-
alizado por técnicos habilitados e cons-
tituirá o Relatório de Impacto Ambiental 
Rima, correndo as despesas à conta do 
proponente do projeto.
3º Respeitada a matéria de sigilo industrial, 
assim expressamente caracterizada a 
pedido do interessado, o Rima, devida-
mente fundamentado, será acessível ao 
público.
4º Resguardado o sigilo industrial, os pe-
didos de licenciamento, em qualquer 
ção do meio ambiente, estudo prévio de 
impacto ambiental, a que se dará publi-
JPKHKL"=0 WYVTV]LYHLK\JHsqVHT-
biental em todos os níveis de ensino e a 
conscientização pública para a preser-
]HsqVKVTLPVHTIPLU[L"=00WYV[LNLY
HMH\UHLHÅVYH]LKHKHZUHMVYTHKH
lei, as práticas que coloquem em risco 
sua função ecológica, provoquem a ex-
tinção de espécies ou submetam os ani-
mais a crueldade. (...) § 2º - Aquele que 
L_WSVYHYYLJ\YZVZTPULYHPZÄJHVIYPNHKV
a recuperar o meio ambiente degrada-
do, de acordo com solução técnica exi-
gida pelo órgão público competente, na 
forma da lei.”
Essa garantia constitucional teve antece-
dentes importantes, como a I Conferência 
Mundial para o Meio Ambiente Humano, 
YLHSPaHKH WLSHZ5HsLZ<UPKHZ LT ,Z[V-
JVSTVUVHUVKL JVUZPKLYHKHHWYP-
meira atitude mundial em tentar organizar 
as relações do Homem e do Meio Ambien-
te. Ainda nesse contexto de mobilização 
internacional e mudanças no território bra-
sileiro, foram criados os primeiros órgãos 





JYL[V5¢  KL   HS[LYHKVWLSVZ
+LJYL[VZ!5¢KL  L5¢ KL
2001). A lei tem como um dos seus prin-
cípios: “X - educação ambiental a todos 
os níveis de ensino, inclusive a educação 
da comunidade, objetivando capacitá-
SILVIA ALICIA MARTÍNEZ , KAMILA RANGEL E MARCELO CARLOS GANTOS
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1º Os prazos para a concessão das li-
JLUsHZZLYqVÄ_HKVZWLSV*VUHTHVI-
servada a natureza técnica da atividade.
2º Nos casos previstos em resolução do 
Conama, o licenciamento de que trata 
este artigo dependerá de homologação 
do Ibama.”










II - executar ações das políticas nacionais 
de meio ambiente, referentes às atribui-
ções federais, relativas ao licenciamento 
ambiental, ao controle da qualidade am-
biental, à autorização de uso dos recur-
ZVZUH[\YHPZLnÄZJHSPaHsqVTVUP[VYH-
mento e controle ambiental, observadas 
as diretrizes emanadas do Ministério do 
4LPV(TIPLU[L"L0
II - executar as ações supletivas de compe-
tência da União, de conformidade com 
a legislação ambiental vigente.” (Fina-
lidades Incluídas pela Lei nº 11.516 de 
2007).
Já a educação ambiental se consolidou 
HW}Z H W\ISPJHsqV KH 3LP -LKLYHS 5V
  KLKLHIYPSKL   X\LKPZWL
sobre a educação ambiental e instituiu a 
Política Nacional de Educação Ambiental 
75,( X\L MVP YLN\SHTLU[HKH WLSV +L-
das suas modalidades, sua renovação 
e a respectiva concessão da licença 
serão objeto de publicação resumida, 
WHNHWLSV PU[LYLZZHKV UV QVYUHS VÄJPHS
do Estado e em um periódico de grande 
circulação, regional ou local, conforme 
modelo aprovado pelo Conama.
1mV(Y[KPaX\L!6}YNqVLZ[HK\HSKV
TLPVHTIPLU[LLV0IHTHLZ[LLTJHYm[LY
Z\WSL[P]V ZLT WYLQ\xaV KHZ WLUHSPKHKLZ
pecuniárias cabíveis, determinarão, sem-
pre que necessário, a redução das ativi-
dades geradoras de poluição, para manter 
HZLTPZZLZNHZVZHZV\LÅ\LU[LZSxX\PKVZ
e os resíduos sólidos nas condições e li-
mites estipulados no licenciamento con-
cedido.
5V(Y[ ZLKLÄULX\L!67VKLY7ISPJV
no exercício de sua competência de con-
trole, expedirá as seguintes licenças:
I - Licença Prévia (LP), na fase preliminar do 
planejamento de atividade, contendo re-
quisitos básicos a serem atendidos nas 
fases de localização, instalação e opera-
ção, observados os planos municipais, 
LZ[HK\HPZV\MLKLYHPZKL\ZVKVZVSV"
 II - Licença de Instalação (LI), autorizando 
o início da implantação, de acordo com 
HZLZWLJPÄJHsLZJVUZ[HU[LZKV7YVQL[V
,_LJ\[P]VHWYV]HKV"L
III - Licença de Operação (LO), autorizan-
KVHW}ZHZ]LYPÄJHsLZULJLZZmYPHZV
início da atividade licenciada e o fun-
cionamento de seus equipamentos de 
controle de poluição, de acordo com o 
previsto nas Licenças Prévia e de Insta-
lação.
Uso das TICs em processos de Educação Ambiental vinculados ao Licenciamento...
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Já o Decreto, no Art.6, indica que deverão 
ser criados, mantidos e implementados, 
ZLTWYLQ\xaVKLV\[YHZHsLZWYVNYHTHZ
de educação ambiental integrados: 
“I - a todos os níveis e modalidades de en-
ZPUV"
II - às atividades de conservação da bio-
diversidade, de zoneamento ambiental, 
de licenciamento e revisão de ativida-
des efetivas ou potencialmente polui-
doras, de gerenciamento de resíduos, 
de gerenciamento costeiro, de gestão 
de recursos hídricos, de ordenamen-
to de recursos pesqueiros, de manejo 
sustentável de recursos ambientais, de 
ecoturismo e melhoria de qualidade am-
IPLU[HS"
000nZWVSx[PJHZWISPJHZLJVUTPJHZZV-
ciais e culturais, de ciência e tecnologia 









Devemos acrescentar a análise de 36<-
9,096 (2010) de que 
“essa legislação apresenta diretrizes e 
pressupostos voltados para uma prática 
creto nº 4.281, de 25 de Junho de 2002. 
A lei diz ser obrigatória a: “Educação Am-
biental a todos os níveis de ensino inclusi-
ve a educação da comunidade objetivando 
capacitá-la para a participação ativa na de-
fesa do meio ambiente”.)9(:03 
(StTKHLK\JHsqVMVYTHSLT[VKVZVZUx-
veis do sistema educativo, a lei estimula a 
educação ambiental não-formal, (Art. 13), 
entendida como: “ações e práticas edu-
cativas voltadas à sensibilização da cole-
tividade sobre as questões ambientais e à 
sua organização e participação na defesa 
da qualidade do meio ambiente.”
=PUJ\SHKVHLZ[LHY[PNVLT7HYmNYHMVUP-
co, se orienta o Poder Público, em níveis 
federal, estadual e municipal, a incentivar:
“I - a difusão, por intermédio dos meios de 
comunicação de massa, em espaços 
nobres, de programas e campanhas 
educativas, e de informações acerca de 
[LTHZYLSHJPVUHKVZHVTLPVHTIPLU[L"
II - a ampla participação da escola, da uni-
versidade e de organizações não-gover-
namentais na formulação e execução 
de programas e atividades vinculadas à 
LK\JHsqVHTIPLU[HSUqVMVYTHS"
III - a participação de empresas públicas e 
privadas no desenvolvimento de progra-
mas de educação ambiental em parceria 
com a escola, a universidade e as orga-
UPaHsLZUqVNV]LYUHTLU[HPZ"
0=  H ZLUZPIPSPaHsqV KH ZVJPLKHKL WHYH H
importância das unidades de conserva-
sqV"
=HZLUZPIPSPaHsqVHTIPLU[HSKHZWVW\SH-
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decisões, como por exemplo as Audiên-
cias Públicas. 
5LZZL ZLU[PKV JVTV HÄYTHT MAGA-
3/²,: e 96+90.<,: (2012), 
“Está evidenciado que a sociedade deve 
ter assegurado um meio ambiente que 
lhe proporcione sadia qualidade de vida, 
mas também precisa utilizar, explorar 
e se apropriar dos recursos deste am-
biente para satisfazer suas necessida-
des básicas (QUINTAS, 2005). Numa 
ZVJPLKHKL JVTWSL_H VUKL V JVUÅP[V
de interesses e valores existem, essa 
apropriação, em geral, não acontece de 
MVYTH OHYTUPJH L LX\PSPIYHKH *LY[VZ
atores sociais envolvidos na exploração 
e uso destes recursos, por exemplo, 
madeireiros, pescadores, agricultores, 
industriais, empresários da construção 
civil, moradores etc, muitas vezes por 
falta de conhecimento ou por interes-
ZLZLJVUTPJVZ PTLKPH[PZ[HZL_WSVYHT
a natureza inadequadamente, podendo 
provocar danos ambientais graves e ir-
reversíveis”. (p.8)
A proposta da Educação 
Ambiental como parte do 




Dentre as exigências dos órgãos ambien-
tais para o Licenciamento está a execução 
KLWYVNYHTHZKL,K\JHsqV(TIPLU[HS5V
âmbito da gestão ambiental, a educação 
participativa, historicizada, dialógica e 
humanista e um aspecto organizacional 
de grande relevância: o Órgão Gestor” 
(p. 12). 
6 TLZTV H\[VY L_WSPJP[H X\L LZZH PUZ-
tancia interministerial “inédita de gestão 
paritária” LU[YL V4PUPZ[tYPVKL,K\JHsqV
4,* L V 4PUPZ[tYPV KL 4LPV (TIPLU-
te (MMA), “assegura diretrizes comuns e 
um diálogo entre a esfera ambiental e de 
educação, com base na ação política uni-
ÄJHKH L UV YLZWLP[V nZ JVTWL[vUJPHZ KL
cada órgão” (idem), produzindo uma con-
solidação da educação ambiental nas três 
esferas do poder (federal, estadual e mu-
UPJPWHSSL]HUKVnKP]LYZPÄJHsqVKLHsLZ
e espaços de atuação de agentes sociais 
públicos e privados.
Como tentamos apresentar nesta parte 
do texto, o arcabouço legal existente no 
Brasil diz respeito não só à proteção do 
meio ambiente da exploração dos recur-
ZVZUH[\YHPZJVTV[HTItTHNHYHU[PYX\L
a sociedade em geral e principalmente 
as comunidades afetadas por empreen-
dimentos passem por processos de edu-
cação não formal que as capacitem para 
atuar em defesa dos seus direitos. 
Entre esses direitos encontra-se o acesso 
a informações sobre os danos, impactos 
ou riscos ambientais de determinado em-
preendimento, e a formação pertinente 
para a mobilização necessária e a partici-
pação em espaços de poder e de toma de 
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criar condições para a participação indi-
vidual e coletiva, com conhecimento de 
causa, nos processos decisórios sobre o 
acesso e uso de recursos ambientais no 
Brasil. São ações educativas realizadas 
com grupos sociais relacionados com 
unidades de conservação, ordenamen-
[V KL YLJ\YZVZ ÅVYLZ[HPZ L WLZX\LPYVZ
licenciamento ambiental, prevenção de 
KLZTH[HTLU[VZ L PUJvUKPVZ ÅVYLZ[HPZ
proteção e manejo de fauna e outras 
atividades de gestão ambiental de com-
petência do IBAMA. Todas coordenadas 
e executadas pelos Núcleos de Educa-
ção Ambiental das Gerencias Executivas 
do IBAMA nas unidades da federação, 
e em alguns dos seus centros especia-
lizados. Os educadores do IBAMA de-
nominam esta proposta de Educação no 
Processo de Gestão Ambiental.” (p. 8).
5V TLZTV [L_[V HPUKH ZL HÄYTH X\L!
“quando pensamos em educação no pro-
cesso de gestão ambiental se deseja o 
controle social na elaboração e execução 
de políticas públicas, por meio da parti-
cipação permanente dos cidadãos, prin-
cipalmente de toma coletiva, na gestão e 
uso dos recursos ambientais e nas deci-
sões que afetam à qualidade de vida do 
meio ambiente.” (p. 11).
Como corolário de um processo de mais 
KL\THKtJHKH [YHIHSOHUKVUHWYVWVZ[H
de Educação Ambiental como parte do 




t LU[LUKPKH WLSH Z\H “importância estra-
tégica para a socialização de informações 
e conhecimentos, a autonomia dos grupos 
sociais, a participação popular e a demo-
cratização das decisões.” 36<9,096
2010, p. 13) 
6TLZTVH\[VYSLTIYHX\L
“o licenciamento é o instrumento por 
excelência de comando e controle que 
o Estado possui para regular as ativida-
KLZWYVK\[P]HZLLJVUTPJHZLTNLYHS
estabelecendo os limites e normas na 
relação público-privado. A educação 
ambiental, nesse escopo e enquanto 
condicionante de licença, torna-se um 
meio de exercício de participação e 
controle social em cada empreendimen-
to licenciado” (idem, Ibidem). 
iV0)(4(HPUZ[P[\PsqVX\LLTP[LHZSPJLU-
cias para os empreendimentos marítimos 
de exploração e produção de petróleo, 
cabendo à Coordenação Geral de Petró-
SLV L .mZ *.7,.0)(4( H H]HSPHsqV
ÄZJHSPaHsqV L HJVTWHUOHTLU[V KVZ VZ
WYVQL[VZKL,K\JHsqV(TIPLU[HSHZLYLT




nação Geral de Educação Ambiental),
“o IBAMA vem construindo uma propos-
ta de Educação Ambiental que, toman-
do o espaço de gestão ambiental como 
lugar de ensino aprendizagem, busca 
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comportamentos danosos ao Meio Am-
biente, favorecendo assim, a participação 
efetiva da comunidade nas tomadas de 
decisão. 
60)(4(LSHIVYV\HPUKH6YPLU[HsLZWL-
dagógicas para elaboração e implementa-
ção de programas de educação ambiental 
no licenciamento de atividades de produ-
ção e escoamento de petróleo e gás na-
tural (2005), pelas quais se explicita como 
fundamental que o Programa de Educação 
Ambiental se volte para: 
“I. ajudar a compreender claramente a 
existência e a importância da interde-
WLUKvUJPH LJVUTPJH ZVJPHS WVSx[PJH
LLJVS}NPJHLTaVUHZ\YIHUHZLY\YHPZ"
II. proporcionar a todas as pessoas a pos-
sibilidade de adquirir conhecimentos, o 
sentido dos valores, atitudes, interesse 
ativo, aptidões e habilidades necessá-
rios à proteção e melhoria do meio am-
IPLU[L"
III. recomendar novas formas de conduta 
aos indivíduos, grupos sociais e à so-
ciedade como um todo com relação ao 
meio ambiente , conforme estabelecido 
pela Conferência Intergovernamental de 
;IPSPZP<5,:*6"0)(4(  
Desta forma, a Educação Ambiental colo-
ca-se como importante instrumento para 
que a sociedade avalie as implicações de 
empreendimentos que, de alguma forma, 
afetem o meio ambiente e, por consequ-
ência, a qualidade de vida das popula-
sLZ¹W
para a elaboração, execução e divulgação 
dos programas de educação ambiental 
desenvolvidos regionalmente por bacia de 
produção”. 
5LZZL KVJ\TLU[V ZqV HWYLZLU[HKHZ HS-
N\THZ KLÄUPsLZ L LZ[HILSLJPKHZ SPUOHZ
de ação do Programa de educação am-
biental, visando o trabalho “dentro de um 
referencial teórico-metodológico comum 
para a promoção de processos educativos 
voltados ao desenvolvimento da gestão 
ambiental compartilhada de caráter regio-
nal” (p.1)
Assim, por Gestão ambiental compartilha-
KHV0)(4(LU[LUKLV
“processo de compartilhamento de po-
der e responsabilidade entre represen-
tantes do Estado, representantes dos 
setores de maior vulnerabilidade socio-
ambiental e representantes de outros 
segmentos sociais no acompanhamen-
to, na discussão e na intervenção sobre 
VJVUQ\U[VKLH[P]PKHKLZKL ZPNUPÄJH[P-
vo impacto ambiental, promovidas por 
agentes públicos e/ou privados, que 
direta ou indiretamente interferem na 
qualidade de vida dos diferentes grupos 
sociais” (idem).
5VJVU[L_[VKV3PJLUJPHTLU[VH,K\JH-
ção Ambiental atua fundamentalmente na 
NLZ[qVKLJVUÅP[VZ,SHt\THPTWVY[HU[L
ferramenta para o fortalecimento de uma 
consciência ambiental pautada em valo-
YLZt[PJVZX\LWVZZHTVKPÄJHYH[P[\KLZL
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ções especiais da produção de petróleo 
e gás natural”. 
5LZZL WLYxVKV JVTLsV\ V [YHIHSOV KL
WSHULQHTLU[V L LSHIVYHsqV KV 7YVQL[V
escolhendo como ferramentas principais 
variadas tecnologias da informação e co-
municação, entendidas como força deter-
minante do processo de mudança social.
5LZZLZLU[PKVVNY\WVZLWYVWZHWYV-
mover e acompanhar um processo edu-
cativo popular que possibilite aos atores 
ZVJPHPZ WHY[PJPWHU[LZ TP[PNHY V KtÄJP[ PU-
MVYTHJPVUHS PKLU[PÄJHKV L WYVNYLKPY UV
conhecimento e no acesso a dispositivos 
democráticos de controle social.  
6VIQL[P]VWYPUJPWHSKVWYVQL[VtVKLI\Z-
car - mediante a inter-relação dos grupos 
afetados e segmentos representativos da 
ZVJPLKHKLJP]PSLZ[YH[tNPHZLHsLZJVSL-
tivas que os auxiliem por meio do conheci-
mento e as tecnologias a efetivar o direito 
ao acesso às informações sobre os royal-
ties originárias da esfera do poder público 
T\UPJPWHSX\HSPÄJHUKVVZLHSHYNHUKVHZ
formas democráticas instituídas de partici-
pação no controle social dessas receitas. 
6 WYVQL[V X\L H[\H L PU[LY]vT  KPYL[H-
mente e indiretamente - sobre um público 
KP]LYZPÄJHKVWLY[LUJLU[LHT\UPJxWPVZ
da denominada Bacia de Campos (BC) 
(Arraial do Cabo, Cabo Frio, Armação dos 
)aPVZ *HZPTPYV KL (IYL\ 9PV KHZ 6Z-
[YHZ4HJHt*HYHWLI\Z8\PZZHTq*HT-
5LZZLJVU[L_[VZVIKLTHUKHKL,TWYL-
sa petroleira, foram elaborados -no âmbito 
do Programa de Pós-Graduação em Polí-
ticas Sociais da Universidade Estadual do 
5VY[L-S\TPULUZL+HYJ`9PILPYVKVPZWYV-
QL[VZKL,(\TKVZX\HPZtVIQL[VKVWYL-
sente texto. Sobre ele trataremos a seguir. 
 
Projeto Territórios do Petróleo 





A partir dos documentos mencionados 
no item introdutório deste trabalho, Diag-
nóstico Participativo (DP) do Programa de 
Educação Ambiental da Bacia de Campos 
7,()*  L5V[H [tJUPJH*.7,.
+030*0)(4(5VUVTVTLU[VWYt-
]PV n LSHIVYHsqVKVWYVQL[V MVYHT [VTH-
das duas decisões: 
࠮ LYH WYLTLU[L L ULJLZZmYPV [YHIHSOHY V
KtÄJP[ PUMVYTHJPVUHS KHZ WVW\SHsLZ
afetadas diretamente pela indústria de 
petróleo acerca da compreensão relati-
va aos recursos provenientes da renda 
petrolífera em forma de royalties e par-
ticipações especiais, evidenciado nos 
YLZ\S[HKVZKVWYPTLPYVKVJ\TLU[V"
࠮ V WYVQL[V ZL HY[PJ\SHYPH LZWLJPÄJHTLU-
[Ln3PUOHKL(sqV)¶ “Controle Social 
da aplicação de royalties e de participa-
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“A educação não formal é aquela que 
se aprende “no mundo da vida”, via 
os processos de compartilhamento de 
experiências, principalmente em espa-
ços e ações coletivos cotidianas. Nossa 
concepção de educação não formal ar-
ticula-se ao campo da educação cidadã 
¶HX\HSUVJVU[L_[VLZJVSHYWYLZZ\WL
a democratização da gestão e do aces-
so à escola, assim como a democrati-
zação do conhecimento. Na educação 
não formal, essa educação volta-se 
para a formação de cidadãos (as) livres, 
emancipados, portadores de um leque 
KP]LYZPÄJHKV KL KPYLP[VZ HZZPT JVTV
de deveres para com projetos sociais. A 
educação não-formal, não é nativa, ela 
é construída por escolhas ou sob certas 
condicionalidades, há intencionalidades 
no seu desenvolvimento, o aprendiza-
do não é espontâneo, não é dado por 
características da natureza, não é algo 
naturalizado. O aprendizado gerado e 
compartilhado na educação não-formal 
não é espontâneo porque os processos 
que o produz têm intencionalidades e 
propostas” (idem, p. 40).
Reforçando que a Caravana foi pensada 
comum espaço no qual se viabiliza um 
processo sociopolítico, cultural e pedagó-
gico de formação para a cidadania, para o 
qual devia-se lançar mão de variadas es-
[YH[tNPHZL YLJ\YZVZHZH[P]PKHKLZWSHUL-
QHKHZLL_LJ\[HKHZZLJLU[YHYHTLT\T
primeiro momento, na cultura, no conheci-
mento e nas tecnologias de informação e 
comunicação. 
Assim, a Caravana foi idealizada com di-
ferentes espaços e atividades, pensados 
pos dos Goytacazes e São João da Barra) 
foi organizado em três ciclos de atividades 




000*PJSV KL PTWSHU[HsqV KVZ 5JSLVZ KL
=PNxSPH
6 PUxJPV KHZ H[P]PKHKLZ MVP LT Q\UOV KL
WLSVX\L Qm MVPWVZZx]LS YLHSPaHY\T
balanço das realizações do primeiro ano 
de funcionamento, com a primeira etapa 
concluída por completo e a segunda em 
HUKHTLU[V,ZZHWYPTLPYHL[HWHKL¸:LU-
ZPIPSPaHsqV¹JVUZPZ[P\UVYLJVUOLJPTLU[VL
a mobilização das populações vulneráveis 
PKLU[PÄJHKHZUV+7HZZPTJVTVUVJVU]P-
te a participar de um espaço de aprendiza-
NLTP[PULYHU[LKLUVTPUHKV¸*HYH]HUH¹
Essa Caravana percorreu os dez municí-
WPVZH[LUKPKVZWLSVWYVQL[VLZLSLJPVUHKVZ
em função do alto grau de dependência da 
renda municipal da renda petrolífera. 
(*HYH]HUHt LU[LUKPKHJVTV\TLZWH-
ço não formal de aprendizagem  , que não 
ZLLZNV[HUHZ\HWHZZHNLTTHZtTV[P-
vadora de novas ações de mobilização e 
ação social. 
Cabe esclarecer que entendemos como 
educação não formal no sentido atribuído 
por .6/5 (2014), como diferenciada da 
educação formal e da informal:
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WVYVIQL[P]VKPZJ\[PYKLMVYTHSKPJHHYLSH-
ção entre opressor e oprimido e a respon-
sabilidade cidadã de cada um dentro do 
processo de controle social
Jogo colaborativo (e não competitivo): 
H[P]PKHKL WLKHN}NPJH X\L [LT WVY VIQL-
tivo discutir de forma lúdica aspectos e 
JVUJLP[VZ PULYLU[LZ HV WYVQL[V ;LYYP[}YPVZ
do Petróleo, sendo eles: Controle Social, 
6YsHTLU[V 7ISPJV 9V`HS[PLZ 3PJLUJPH-
mento Ambiental e Educação Ambiental, 
Cooperação e Participação Social.
Totens interativos LZWtJPL KL [HISL[Z
gigantes): atividade pedagógica que tem 
WVYVIQL[P]VHWYLZLU[HYHVZ]PZP[HU[LZKL
forma interativa, as instituições participan-
[LZKV7YVQL[VV7YVNYHTHKL,K\JHsqV
Ambiental da Petrobras, o licenciamento 
ambiental, e dados sobre os municípios 
WHY[PJPWHU[LZKVWYVQL[V;LYYP[}YPVZKV7L-
[Y}SLV;LJUPJHTLU[LV;V[LTt\TKPZWV-
sitivo informativo eletrônico dotado de um 
sistema multimídia de acesso direto para 
o usuário.
Exposição: Linha do Tempo (contendo a 
evolução da sociedade a partir das ener-
gias): Atividade pedagógica que tem por 
VIQL[P]V HWYLZLU[HY HVZ ]PZP[HU[LZ \TH
abordagem histórica do uso da energia ao 
longo dos tempos, a descoberta do petró-
leo como fonte de energia e sua explora-
ção no Brasil. 
por uma equipe composta por docentes e 
[tJUPJVZ\UP]LYZP[mYPVZL [tJUPJVZZVJPHPZ
contendo Atividades Programadas, Even-
tos Culturais e Materiais de Apoio, a saber.
Atividades programadas
Mesa Redonda: (no estilo de um progra-
ma de auditório de perguntas e respostas, 
com convidados especialistas e comu-
nitário e o público convidado). Atividade 
WLKHN}NPJHX\L[LTWVYVIQL[P]VKPZJ\[PY
a participação social nos municípios que 
[vTWYVQL[VZKLJVUKPJPVUHU[LZKHPUKZ-
tria do petróleo e gás. Essa discussão ob-
QL[P]H HPUKH MVYTHY \TH NYHUKL YLKL KV
PEA-BC possibilitando maior integração 
LHY[PJ\SHsqVKVZWYVQL[VZLZ\HZHNLUKHZ
prioritárias.
6ÄJPUH: atividade pedagógica que tem 
WVYVIQL[P]VKPZJ\[PYVZWYVISLTHZSVJHPZL
montar, a partir disso, uma agenda priori-
tária do município, em consonância com o 
WYVQL[V;LYYP[}YPVZKV7L[Y}SLV
Eventos culturais
Mostra de Cinema ou Cinema ambien-
tal: atividade pedagógica que tem por ob-
QL[P]VKPZJ\[PYX\LZ[LZJVTV1\Z[PsH(T-
IPLU[HS L JVUÅP[VZ HTIPLU[HPZ PTWHJ[VZ
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ZLQH KV 0IHTH LZ[L S[PTV YLN\SHKVY KV
processo de Educação Ambiental do Li-
cenciamento. As atividades propostas fa-
cilitaram a discussão pública sobre os te-
THZWYP]PSLNPHKVZUVWYVQL[VLH]PZP[HsqV
total superou as expectativas de público e 
de distribuição de cartilhas, chegou próxi-
mo ao número de 9 mil pessoas. 
Abriu-se bastante satisfatoriamente o ca-
minho para o início do segundo ciclo, de-
nominado de Formação, o qual atualmen-
te encontra-se em execução. Este ciclo se 
destina a um público mais reduzido, se-
lecionado entre aqueles visitantes que se 
mostraram participativos, interessados e 
com características potenciais ou práticas 
consolidadas de liderança, visando a mul-
tiplicação dos saberes nas comunidades 
atendidas.
Por meio deste ciclo tentar-se-á facilitar o 
acesso a diversas informações e à apro-
priação do uso de certas tecnologias que 
HWYV_PTLTVZZ\QLP[VZKHHsqVLK\JH[P]H
e lhes possibilitem agir comprometida e 
conscientemente. 
5LZZL JHTPUOV VWLYHT WYVJLZZVZ KL
X\HSPÄJHsqV VYPLU[HKVZ n HSMHIL[PaHsqV
digital e audiovisual, geração e dissemina-
ção de informação. Espere-se a ampliação 
de capacidades e das bases de compre-
ensão pública do papel e das formas con-
temporâneas de efetivar a participação 
JVT\UP[mYPHX\HSPÄJHKHUVJVU[YVSLZVJPHS
UHKPZ[YPI\PsqVLHWSPJHsqVKVZYLJ\YZVZÄ-
Materiais de apoio  
Livro! ¸;LYYP[}YPVZKV7L[Y}SLV! *PKHKqVZ
LT(sqV¹6YPLU[HKVHPUMVYTHYLKPZJ\Z-
são o papel do cidadão, o orçamento pú-
blico, a divisão dos royalties antes e de-
WVPZKVWYtZHSILTJVTVWVZZPIPSPKHKLZ
de intervenção e controle sobre a renda do 
petróleo.
Ao terminar o que foi denominado como 
¸JPYJ\P[V HTIPLU[HS¹ VZ WHY[PJPWHU[LZ YL-
ceberam um material, elaborado especial-
TLU[LWLSVWYVQL[VLX\LHWLSPKHTVZKL
¸JHY[PSOH¹VX\HS[YHaPUMVYTHsLZ
Painéis! 6YPLU[HKVZ H KP]\SNHY PUMVYTH-
ções sobre Licenciamento Ambiental, 
Controle Social, Educação Ambiental e 
Royalties e Participações Especiais.
Assim sendo, percebe-se que neste Ci-
clo foram usadas diversas ferramentas e 
LZ[YH[tNPHZ KL JVT\UPJHsqV ZLQHTTHPZ
¸[YHKPJPVUHPZ¹JVTVV[LH[YVMVY\TV\[L-





sentações da Mostra de cinema.
6Z YLZ\S[HKVZ KLZ[H L[HWH HTWSHTLU[L
positivos, foram colhidos por meio de di-
]LYZHZ LZ[YH[tNPHZ X\HSP[H[P]HZ L MVYTHPZ
KLH]HSPHsqVHStTKVZJVTLU[mYPVZPUMVY-
THPZL]PZP[HZL_[LYUHZZLQHKH7L[YVIYHZ
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=PNxSPH*PKHKqUHLTLYNvUJPHKLUV]VZLZ-
paços comunitários de comunicação popu-







As formas de distribuição na sociedade 
das destrezas no uso das novas tecno-
logias de informação e comunicação tem 
enorme potencial de transformação so-
cial. Essas transformações adotam um 
tom progressista quando a apropriação 
KHZ;0*TLSOVYHH JVUKPsqVKVZ ZL[VYLZ
mais vulneráveis e reduz as desigualda-
des sociais. A experiência de Territórios do 
Petróleo abre possibilidades para ativar 
sinergias virtuosas desde o ponto de vista 
da equidade via Licenciamento Ambiental 
-LKLYHSJVUK\aPKVWLSV0IHTHLTWHYJL-
ria privilegiada entre as comunidades des-
favorecidas e os atores universitários.
Desde o momento em que a Universidade 
tem assumido o compromisso com os line-
amentos teóricos da educação ambiental 
KV0)(4(HSPHKVZnJVUZJPvUJPHKHTPZ-
são da universidade à qual os membros da 
equipe estão vinculados, universidade que 
nasceu com uma clara vocação regional, 
parece-nos um claro exemplo de compar-
tilhamento de poder e responsabilidade, o 
nanceiros das participações governamen-
tais (royalties e participações especiais) 
pelo poder público municipal. 
Confrontamo-nos agora com novas con-
dições do conhecimento, principalmente 
JVT UV]HZ ¸ÄN\YHZ KL YHaqV¹ LT X\L
algumas fronteiras se dissolvem ao mes-
mo tempo em que se erigem outras.  Em 
frente ao computador não estamos mais 
somente diante de uma máquina, mas 
sim, em uma relação com uma “tecnici-
dade” diferenciadora, distinta de todas as 
anteriores, pela qual se torna possível uma 
vinculação direta entre informação e cére-
bro, e independentemente de si, a lingua-




estudos dos impactos e políticas públi-
JHZH[YH]tZKHWYVK\sqVKLPTHNLUZ"
࠮ 6ÄJPUH 00 3PJLUJPHTLU[V L ,K\JHsqV
(TIPLU[HS"
࠮ 6ÄJPUH 000 Ux]LS PU[LYTLKPmYPV! 6YsH-
mento Público e Royalties, Participação 
L*VU[YVSL:VJPHS"







KLZLU]VS]PTLU[V [LYYP[VYPHS KL 5JSLVZ KL
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KPaHNLTUqVMVYTHS6YL[VYUVHSJHUsHKV
tem demonstrado que foi acertado e apro-
priado para o tipo de público prioritário. 
A expectativa em relação às etapas se-
guintes diz respeito à possibilidade fe-
cunda de apropriação das ferramentas e 
tecnologia de informação e comunicação 
por parte das populações atendidas para 
poderem agir em forma cidadã em prol da 
comunidade e da coletividade. 
Muitas das conquistas constitucionais da 
KtJHKH KL   HJLYJH KH WHY[PJPWHsqV
social na democracia participativa não fo-
ram colocadas ainda em ação. Trabalhar 
o controle social como responsabilidade 
KL[VKVZLKLJHKH\Tt\THNYHUKLWYV-
vocação. Pensar a sociedade em forma 
ampla e colaborar desde a universidade a 
mitigar os impactos de uma industria que 
]LPVWHYHÄJHYtVNYHUKLKLZHÄV
6JHTPUOVKH,K\JHsqV(TIPLU[HS]PZHU-
do a Gestão Ambiental pública vinculada 
HV 3PJLUJPHTLU[V L YLN\SHKHWLSV 0IHTH
WHYLJL ZLY \T JHTPUOV WYVMxJ\V 5LZZL
ZLU[PKVVWYVQL[V[LTT\P[VVX\LLUZPUHY
e o que  aprender.
Entendemos, por último, ser necessá-
rio discutir este tipo de ações em Fóruns 
como o Congresso em questão, não só 
WHYHHZ\HKP]\SNHsqVTHZ[HTItTWHYH
aprofundar o debate e a troca de conhe-
JPTLU[VZ ZVIYL WYVQL[VZ KL TVIPSPaHsqV





realização completa de uma proposta que 
durou quase dois anos para ser construída 
e que pretende ter dado início a uma nova 
fase no Licenciamento Ambiental. 
São muitos os fatores que nos deixam 
JVUÄHU[LZ JVT V Z\JLZZV KH NLZ[qV KV
WYVQL[V L JVT VZ YLZ\S[HKVZ HSJHUsHKVZ
LWSHULQHKVZ!VLZWHsVMxZPJVWYVWYPHTLU-
te dito, que consiste em um verdadeiro 
espaço não formal de aprendizagem em 
Educação Ambiental na perspectiva da 
Educação no Processo de Gestão Am-
IPLU[HS" V UTLYV KL JVT\UPKHKLZ H[LU-
KPKHZ" H X\HU[PKHKL KL ]PZP[HU[LZ UH JH-
ravana, seus comentários e avaliações e 
H X\HSPKHKL KHZ KPZJ\ZZLZ HSP [YH]HKHZ"
VUTLYVKLPUZJYP[VZWHYHV00*PJSVX\L
ultrapassa em alguns casos a capacidade 
da própria equipe executora e a meta es-
tabelecida.
( ]HYPLKHKLKL LZ[YH[tNPHZ ZLSLJPVUHKHZ
que incluem antigas metodologias de tra-
balho de conscientização, como o teatro 
do oprimido ou as cartilhas, com moder-
UHZLZ[YH[tNPHZKLJVT\UPJHsqVLZ\WVY-
tes de ponta, como os Totens interativos, e 
HKLJPZqVKLJYPHY\T¸LZWHsVPUMVYTH[P]V
LJVT\UPJH[P]V¹JVTKLIH[LZVÄJPUHZL
mesa redonda, permitiu que o ambiente 
ZLQH[VKVLSL\TNYHUKLLZWHsVKLHWYLU-
Uso das TICs em processos de Educação Ambiental vinculados ao Licenciamento...
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volvidos desde o espaço da Universidade 
com uma abordagem interdisciplinar.
5HIHUrQFLDVELEOLRJUiÀFDV
)9(:03   3LP UV   KL  KL HNVZ[V
+PZWL ZVIYL H 7VSx[PJH5HJPVUHS KV4LPV
(TIPLU[LZL\ZÄUZLTLJHUPZTVZKLMVY-
mulação e aplicação, e dá outras providên-
JPHZ+PmYPV6ÄJPHSBKHD9LWISPJH-LKLYH[P-
va do Brasil, Poder Executivo, Brasília, DF, 
02 set. 
)9(:03 *VUZ[P[\PsqVKH9LWISPJH-LKLYH-
tiva do Brasil: promulgada em 5 de outubro 
KL !H[\HSPaHKHH[tH,TLUKH*VUZ[P-
tucional nº 20, 15 dez. 1998. 21. ed. São 
Paulo: Saraiva, 1999. 
)9(:03     7YLZPKvUJPH KH 9LWISPJH *HZH
*P]PS3LPU¢  KLKLHIYPSKL   
Dispõe sobre a educação ambiental, institui 
H7VSx[PJH5HJPVUHSKL,K\JHsqV(TIPLU[HS
LKmV\[YHZWYV]PKvUJPHZ+PmYPV6ÄJPHSBKHD
República Federativa do Brasil, Poder Exe-
cutivo, Brasília, DF, 28 abr. 
)9(:03    7YLZPKvUJPH KH 9LWISPJH *HZH
*P]PS :\IJOLÄH WHYH (ZZ\U[VZ 1\YxKPJVZ
+LJYL[V5¢  +,+,1<5/69L-
N\SHTLU[HH3LPU¢ KLKLHIYPSKL
1981, e a Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 
1981, que dispõem, respectivamente sobre 
a criação de Estações Ecológicas e Áreas 
de Proteção Ambiental e sobre a Política 
5HJPVUHS KV 4LPV (TIPLU[L L Km V\[YHZ
providências.
)9(:03    7YLZPKvUJPH KH 9LWISPJH *HZH
*P]PS :\IJOLÄH WHYH (ZZ\U[VZ 1\YxKPJVZ
3,05¢+,+,-,=,9,096*VU-
]LYZqVKH47=5¢KL  +PZWLZV-
bre a extinção de órgão e de entidade au-
[mYX\PJHJYPHV0UZ[P[\[V)YHZPSLPYVKV4LPV
(TIPLU[LLKVZ9LJ\YZVZ5H[\YHPZ9LUV]m-
veis e dá outras providências.
)9(:037YLZPKvUJPHKH9LWISPJH+LJYL[V
nº 4.281, de 25 de Junho. Regulamenta a 
3LP U¢   KLKLHIYPS KL   X\L
PUZ[P[\P H 7VSx[PJH 5HJPVUHS KL ,K\JHsqV
Ambiental, e dá outras providências.
)9(:03    9LZVS\sqV *65(4( U¢  KL
 KL+LaLTIYVKL  +PmYPV6ÄJPHSBKHD
República Federativa do Brasil, Poder Exe-
cutivo, Brasília, DF, 30 dez. 1994. 22 dez. 
  
)9(:03  0UZ[P[\[V )YHZPSLPYV KV 4LPV (T-
IPLU[L L KVZ 9LJ\YZVZ 5H[\YHPZ 9LUV]m-
]LPZ 5V[H ;tJUPJH *NWLN+PSPJ0IHTH 5¢
01/10. 10 de fevereiro. Diretrizes para a 
elaboração, execução e divulgação dos 
programas de educação ambiental desen-
volvidos regionalmente, nos processos de 
licenciamento ambiental dos empreendi-
mentos marítimos de exploração e produ-












(TIPLU[HS *VTV V 0IHTH L_LYJL H LK\-
cação ambiental. Brasília, 32 p. Disponível 
WHYH KV^USVHK LT! ^^ ̂THJHLYQNV]IY
TPKPHJVU[L\KVHYX\P]VZ WKM
Acesso em 11-6-2014.
8<05;(: 1  0U[YVK\sqV*VTVV 0)(4(
exerce a Educação Ambiental. Brasília: Edi-
sLZ0IHTHW+PZWVUx]LSWHYHKV^USV-
HKLT!^^ ̂THJHLYQNV]IYTPKPHJVU[L\-
KVHYX\P]VZ WKM (JLZZV LT
11-6-2014.
36<9,096*HYSVZ-YLKLYPJV),K\JHsqV
Ambiental no Licenciamento: Uma Análi-
se Crítica de suas Contradições e Poten-




4(.(3/²,: 5" 96+90.<,: ,  6 WH-
pel da educação ambiental no contexto 
do licenciamento e da gestão ambiental da 
0UKZ[YPHKLWL[Y}SLVLNmZ=000*VUNYLZZV
5HJPVUHS KL ,_JLSvUJPH UH.LZ[qV (UHPZ





identidades, alteridades: mudanças e opa-
JPKHKLZ KH JVT\UPJHsqV UV UV]V ZtJ\SV
0U!469(,:+LUPZ 69.:VJPLKHKL4P-
diatizada. Rio de Janeiro: Mauad.
SILVIA ALICIA MARTÍNEZ , KAMILA RANGEL E MARCELO CARLOS GANTOS
